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com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

18 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Natário. —
A Oficial de Justiça, Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 6397/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 563/03.9PVLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Sónia Celeste de Oliveira Malheiro, filha de Joaquim
Marques Malheiro e de Benvinda de Jesus Vicente de Oliveira, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 21 de Agosto de 1974, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10621244, com domicílio na Rua de Oliveira do Carmo, 15, rés-
do-chão, esquerdo, 1200-000 Lisboa, por se encontrar acusada da
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alínea h), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 45/96, de 3 de
Setembro, com referência à tabela I-C, anexa, e ainda ao artigo 26.º do
Código Penal, praticado em 7 de Junho de 2003, foi a mesma
declarada contumaz, em 15 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. — A
Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

Aviso de contumácia n.º 6398/2005 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 64/05.0TCLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Adi Baldé, filho de Arsénio Alassana Baldé e de
Anita Adama Djaló, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade
guineense, nascido em 9 de Fevereiro de 1982, solteiro, com
domicílio na Rua de Fontes Pereira de Melo, lote 10, rés-do-chão,
esquerdo, Damaia, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, praticado em 10 de Julho de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 18 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Veloso. —
A Oficial de Justiça, Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 6399/2005 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 3784/01.5JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido João Pegado Manuel, filho de Joaquim Fernando
Bento e de Ana António Pegado, natural de Angola, de nacionalidade
angolana, nascido em 17 de Setembro de 1981, solteiro, pintor
(construção civil), titular do bilhete de identidade estrangeiro
n.º 16208719, com domicílio na Estrada Militar, Rua B, 9, Venda
Nova, Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, praticado em 18 de Novembro
de 1998, e de um crime de falsificação de documento, previsto e

punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal,
praticado em 3 de Janeiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
em 17 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Veloso. —
A Oficial de Justiça, Olimpia Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6400/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 4/01.6S9LSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido João Paulo da Encarnação Vieira, filho de José
António Guerra Vieira e de Preciosa Oliveira da Encarnação, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Maio de 1970, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10503590, com domicílio na Rua de Castelo Branco
Saraiva, 90, 1.º, esquerdo, Lisboa, 1170-000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 10
de Julho de 2001, e de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, por despacho de 20 de Abril de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. — A
Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6401/2005 — AP. — A Dr.ª Elisabete
Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 1/03.7AMLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Cláudio Jorge Ribeiro Fernandes Neves, filho de José Álvaro
Fernandes Neves e de Maria Teresa Rocha Ribeiro Neves, natural de
Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Julho
de 1973, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete de
identidade n.º 10046629.0, com domicílio na Rua e Camilo Castelo
Branco, 35, 1.º, Barcarena, 2745-000 Barcarena, por se encontrar
acusado da prática de um crime de contrabando de circulação na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 8 de Julho de 2002, de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 8 de Julho de 2002, e de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 14 de Abril de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. — A
Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6402/2005 — AP. — A Dr.ª Elisabete
Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste Tribunal, correm uns autos
de processo comum (tribunal colectivo), n.º 38/04.9TCLSB, separados
por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d),
ambos do Código de Processo Penal, do processo comum (tribunal
colectivo), n.º 58/02.8PQLSB.1, desta Secção e Vara Criminal de
Lisboa, onde foi declarado contumaz, desde 5 de Junho de 2004, o
arguido Adelino Lopes Correia, filho de Benjamim José Semedo
Correia e Silva e de Hermínia Augusta Ventura Lopes, natural de
Setúbal, São Sebastião, Setúbal, nascido em 16 de Julho de 1980,


